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O primeiro institui o regime especial de trabalho a
tempo parcial para os funcionários de nomeação defi-
nitiva, com mais de 55 anos de idade, que estejam inte-
ressados em traçar o seu próprio plano de transição
para a futura situação de aposentadoria. O segundo
introduz o regime especial da semana de trabalho de
quatro dias no âmbito da Administração Pública.

Cabe, no entanto, dadas as especificidades da admi-
nistração local autárquica em matéria de competências,
promover a respectiva adaptação destes regimes espe-
ciais de prestação de trabalho.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas, a Associação Nacional de Muni-
cípios Portugueses e a Associação Nacional de Fre-
guesias.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pelo artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de
Agosto, pelo n.o 4 do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 324/99, de 18 de Agosto, pelo n.o 2 do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto, e nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

1 — Os regimes aprovados para a administração cen-
tral pelos Decretos-Leis n.os 324/99 e 325/99, ambos de
18 de Agosto, aplicam-se na administração local com
as adaptações constantes no presente diploma.

2 — O presente diploma aplica-se na administração
local das Regiões Autónomas, sem prejuízo da possi-
bilidade de se produzirem, por diploma regional ade-
quado, as necessárias adaptações.

Artigo 2.o

Competências

1 — As competências que nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o,
no n.o 2 do artigo 4.o, no n.o 1 do artigo 5.o e no n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto,
são cometidas ao dirigente máximo e ao membro do
Governo são, na administração local, reportadas:

a) Ao presidente da câmara municipal — nos muni-
cípios;

b) Ao conselho de administração — nas associa-
ções de municípios e nos serviços municipa-
lizados;

c) À junta de freguesia — nas freguesias;
d) À assembleia distrital — nas assembleias dis-

tritais.

2 — As competências que no n.o 2 do artigo 4.o, no
n.o 1 do artigo 6.o, no n.o 1 do artigo 7.o e no n.o 5
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto,
são cometidas ao dirigente máximo do serviço e ao mem-
bro do Governo são, na administração local, reportadas:

a) Ao presidente da câmara municipal — nos muni-
cípios;

b) Ao conselho de administração — nas associa-
ções de municípios e nos serviços municipa-
lizados;

c) À junta de freguesia — nas freguesias;

d) À assembleia distrital — nas assembleias dis-
tritais.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8
de Setembro de 2000. — António Manunel de Oliveira
Guterres — Fernando Manuel dos Santos Gomes — Joa-
quim Augusto Nunes Pina Moura — Alberto de Sousa
Martins.

Promulgado em 13 de Outubro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 26 de Outubro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 278/2000
de 10 de Novembro

Como projecto integrado, a adopção de um novo
modelo de passaporte determina que este se ajuste quer
no suporte físico, quer no âmbito das novas tecnologias
de informação, aos requisitos e às condições logísticas
que são requeridas para todos os centros emissores.

A constatação de que, tomando como referência o
prazo legalmente determinado no Decreto-Lei
n.o 83/2000, de 11 de Maio, para entrada em vigor do
novo diploma que regula a concessão e emissão de pas-
saportes — 8 de Setembro de 2000, nem todos os postos
consulares portugueses, nomeadamente aqueles consi-
derados como nucleares no referido quadro integrado,
reúnem as condições objectivas que lhes possibilitem
a plena emissão do novo modelo de passaportes.

A importância de que se revestem os postos con-
sulares portugueses em todo este processo, quer pelo
volume de requerimentos de passaportes recepcionados,
quer como elemento agregador das comunidades por-
tuguesas, determina que, não estando reunidos todos
os pressupostos essenciais para a emissão do novo
modelo de passaporte, o respectivo processo de imple-
mentação sofra uma derrogação quanto à sua entrada
em vigor, para 1 de Janeiro de 2001.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 83/2000, de 11 de Maio

A data de entrada em vigor a que se refere o arti-
go 52.o do Decreto-Lei n.o 83/2000, de 11 de Maio,
é prorrogada para 1 de Janeiro de 2001.

Artigo 2.o

Produção de efeitos

O presente diploma produz efeitos reportados a 8 de
Setembro de 2000.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 24 de
Agosto de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Jaime José Matos da Gama — Manuel Maria
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Diogo — António do Pranto Nogueira Leite — António
Luís Santos Costa.

Promulgado em 11 de Setembro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 2 de Novembro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 279/2000
de 10 de Novembro

As instituições de crédito são obrigadas a manter em
arquivo um volume considerável de documentos justi-
ficativos das operações de liquidação que efectuam, com
especial destaque para os cheques pagos. A gestão,
manutenção e acesso ao arquivo de tais documentos
constitui um problema que o Decreto-Lei n.o 110/89,
de 13 de Abril, e a Portaria n.o 974/89, de 13 de Novem-
bro, vieram solucionar com a possibilidade de destruição
dos originais, findo o prazo de guarda, e a atribuição
de força probatória às cópias obtidas a partir do
microfilme.

Volvida uma década, a experiência bancária vem
aconselhando a adopção de outros suportes arquivísticos
de informação tecnologicamente mais evoluídos e que
permitem, com redução de custos e maior rapidez e
eficiência, obter melhores resultados. Entre eles, o disco
óptico tem-se mostrado apto a armazenar uma quan-
tidade significativa de imagens de documentos e a garan-
tir a reprodução fiel e integral dos originais. Por outro
lado, em face do crescente volume e do tratamento uni-
forme, outros documentos requerem a atenção que o
cheque mereceu, designadamente a letra de câmbio, não
se vislumbrando fundamentos que justifiquem a apli-
cação de regime diferenciado.

Foi ouvido o Banco de Portugal.
Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — As instituições de crédito ficam autorizadas a
destruir os originais dos documentos indicados no arti-
go 2.o, desde que observado o disposto neste diploma.

2 — A destruição dos originais deve ser feita de modo
a não permitir a sua reconstituição, sem prejuízo do
aproveitamento industrial do papel.

Artigo 2.o

Documentos

São documentos, na acepção deste diploma, as letras
e livranças pagas, respectivamente, pelo aceitante ou
subscritor, os cheques e os avisos ou ordens bancárias
de pagamento ou de transferência pagos, bem como
os talões de depósito de valores.

Artigo 3.o

Prazo de guarda

Os originais dos documentos devem ser mantidos em
arquivo pelo período mínimo de seis meses contados
a partir da data de:

a) Pagamento, no caso de cheques e avisos ou
ordens bancárias de pagamento ou de trans-
ferência;

b) Envio aos interessados da advertência a que se
refere o n.o 3 do artigo seguinte, no caso de
letras e livranças;

c) Certificação do caixa, no caso de talões de depó-
sito de valores.

Artigo 4.o

Requisitos

1 — A destruição dos originais dos documentos enun-
ciados no artigo 2.o só é admitida se for precedida de
recolha da respectiva imagem em suporte não regra-
vável, designadamente microfilme ou disco óptico.

2 — A imagem recolhida deve reproduzir integral-
mente a frente e o verso do documento original e per-
mitir a extracção de cópia fiel e legível do mesmo.

3 — Quando não seja feita a devolução do respectivo
título, os documentos de quitação de letras e de livranças
devem conter a menção de que os originais poderão
ser destruídos se não forem reclamados no prazo refe-
rido no artigo 3.o, deste diploma legal.

Artigo 5.o

Segurança

1 — Os suportes de recolha de imagem, bem como
os respectivos duplicados, devem garantir a impossibi-
lidade de perda e alteração das imagens neles contidas,
não possuir cortes ou emendas nem permitir nova
gravação.

2 — O microfilme deve ser autenticado com selo
branco apropriado, aposto imediatamente antes da pri-
meira e após a última imagens recolhidas.

3 — Os suportes de recolha de imagem devem conter
de origem número de série alfabético, numérico ou alfa-
numérico que os identifiquem e individualizem.

4 — É obrigatória a criação e manutenção de índices
de:

a) Imagens recolhidas, com indicação da data de
recolha;

b) Identificação dos suportes que lhes correspon-
dem.

5 — As instituições de crédito ficam ainda obrigadas
a manter duplicados dos suportes das imagens recolhidas
e dos índices, depositados em local de acesso reservado
e distinto daquele onde se encontram os originais
respectivos.

Artigo 6.o

Força probatória

As cópias obtidas a partir dos suportes de recolha
referidos no n.o 1 do artigo 4.o têm a força probatória
dos documentos originais, obrigando-se as instituições
de crédito a cumprir os procedimentos seguintes:

a) Tenham sido observadas as disposições do pre-
sente diploma relativas aos requisitos da des-


